LEI COMPLEMENTAR N° 122 , DE 2 DE MAIO DE 2019.
Publicado no Diario Oficial n° 5.349

Altera a Lei Complementar Estadual n° 51 que Institui a
Lei Organica do Ministério Publico do Estado do
Tocantins.

O Governador do Estado do Tocantins,

Faco saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, decreta e eu sanciono
a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° A Lei Complementar Estadual n° 51, de 02 de janeiro de 2008, passa a vigorar
com as seguintes alteracdes:

Secéo 11
Da Escola Superior do Ministério Publico do Estado do Tocantins e de Apoio
Operacional

Subsecéo |
Disposicdes Gerais

Art. 47. A Escola Superior do Ministério Publico do Estado do Tocantins é érgéo
auxiliar do Ministério Publico e visa ao aprimoramento profissional e cultural dos membros
da Instituicdo, de seus auxiliares e funcionarios, bem como a melhor execucdo de seus
servicos e racionalizacdo de seus recursos materiais.

81° Para consecucdo de suas finalidades, a Escola Superior do Ministério Publico do
Estado do Tocantins podera realizar ou patrocinar cursos, seminarios, CONgressos,
simposios, pesquisas, atividades, estudos e publicagdes, bem como promover a divulgagéo
dos conhecimentos decorrentes.

82° A remuneracdo de magistério dos professores que vierem a ministrar cursos na
Escola Superior do Ministério Publico do Estado do Tocantins, que ndo sejam membros
integrantes da carreira do Ministério Publico do Tocantins, dar-se-a através de pro labore,
fixado o seu valor por resolucdo do Colégio de Procuradores.

83° Os recursos provenientes das atividades previstas no § 1°, bem como os decorrentes
de convénios assinados pela Coordenacdo da Escola Superior do Ministério Publico do
Estado do Tocantins, serdo destinados ao Fundo de que trata o artigo 261 desta Lei
Complementar.



Art. 49. O coordenador da Escola Superior do Ministério Publico do Estado do
Tocantins, bem como o de cada Centro de Apoio Operacional serd escolhido dentre os
membros vitalicios do Ministério Publico, pelo Colégio de Procuradores, para mandato de
02 (dois) anos, e:

Art. 136. A gratificacdo de magistério, ndo superior a dez (10) por cento do vencimento
basico, serd devida ao membro do Ministério Publico que for designado para o exercicio de
funcdo na Escola Superior do Ministério Publico do Estado do Tocantins ou em entidades
com este conveniadas e sera regulamentada pelo Procurador-Geral de Justica, ouvido o
Colégio de Procuradores.

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicacéo.

Palacio Araguaia, em Palmas, aos 2 dias do més de maio de 2019, 198° da
Independéncia, 131° da Republica e 31° do Estado.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado



